
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.729 - SP (2016/0212643-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FANI SZMUSZKOWICZ FLIGUEL E OUTRO(S) - SP095862 
AGRAVADO  : MOACIR ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : APARECIDA MARIA DINIZ  - SP217462 

 ALEX DE FREITAS ROSA E OUTRO(S) - SP320976 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 
DÉBITO FISCAL. IPVA. VENDA NÃO COMUNICADA PARA FINS DE 
ALTERAÇÃO DO CADASTRO DE CONTRIBUINTES. PENALIDADE 
INCIDENTE SOMENTE NAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO.
1. Hipótese em que, por meio de decisão monocrática, foi dado provimento ao 
Recurso Especial pelo particular de modo a fazer incidir no caso a jurisprudência 
do STJ quanto à responsabilidade do antigo proprietário, nos termos do art. 134 do 
CTB.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, embora o dispositivo atribua ao 
antigo proprietário a responsabilidade de comunicar ao órgão executivo de 
trânsito a transferência do veículo, sob pena de ter que arcar solidariamente com 
as penalidades impostas, a referida disposição legal somente incide nas infrações 
de trânsito, não se aplicando a débitos tributários relativos ao não pagamento de 
IPVA, por não serem relacionados a violação a regras de trânsito.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FANI SZMUSZKOWICZ FLIGUEL E OUTRO(S) - SP095862 
AGRAVADO  : MOACIR ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : APARECIDA MARIA DINIZ  - SP217462 
   ALEX DE FREITAS ROSA E OUTRO(S) - SP320976 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que deu parcial provimento ao Recurso Especial interposto 

por Moacir Alves de Oliveira (fls. 138-140, e-STJ).

A Fazenda do Estado de São Paulo, ora agravante, em breve síntese, alega (fl. 

145, e-STJ):

Verifica-se, portanto, que o TJ/SP reconheceu a responsabilidade 
solidária do recorrente pelos débitos do IPVA com base na Lei Estadual nº 
13.296/2008 (art. 6º, II).

Da leitura atenta do acórdão do TJ/SP, conclui-se que a 
responsabilidade solidária pelo IPVA foi declarada pela Corte Estadual não com 
fundamento no art. 134 do CTB, mas sim com base no supracitado art. 6º, II, da 
Lei Estadual nº 13.296/2008.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.6.2017.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a jurisprudência do STJ é no sentido de que, 

embora o dispositivo atribua ao antigo proprietário a responsabilidade de comunicar ao órgão 

executivo de trânsito a transferência do veículo, sob pena de ter que arcar solidariamente com 

as penalidades impostas, a referida disposição legal somente incide nas infrações de trânsito, 

não se aplicando a débitos tributários relativos ao não pagamento de IPVA, por não serem 

relacionados a violação a regras de trânsito.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPVA. ALIENAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. ARTIGO 134 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO.

1. O artigo 134 do CTB dispõe sobre a incumbência do alienante 
de comunicar a transferência de propriedade ao órgão de trânsito, no prazo de 
trinta dias, sob pena de responder solidariamente por eventuais infrações de 
trânsito. O referido dispositivo não se aplica a débitos tributários relativos 
ao não pagamento de IPVA, por não serem relacionados a penalidade 
aplicada em decorrência de infração de trânsito.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 1116937/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 08/10/2009, grifei).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPVA. ALIENAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. ARTIGO 134 DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. 

1. O artigo 134 do CTB dispõe sobre a incumbência do alienante 
de comunicar a transferência de propriedade ao órgão de trânsito, no prazo de 
trinta dias, sob pena de responder solidariamente por eventuais infrações de 
trânsito. O referido dispositivo não se aplica a débitos tributários relativos 
ao não pagamento de IPVA, por não serem relacionados a penalidade 
aplicada em decorrência de infração de trânsito. 
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2. Recurso especial não provido. 
(REsp 1116937/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 08/10/2009, grifei). 

RECURSO ESPECIAL - (...) - TRANSFERÊNCIA DA 
PROPRIEDADE À SEGURADORA - ART. 134 DO CTN - APLICAÇÃO 
AOS CASOS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - NÃO OCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE - (...) 

I - Embora o art. 134 do Código Brasileiro de Trânsito atribua ao 
antigo proprietário a responsabilidade de comunicar ao órgão executivo de trânsito 
a transferência do veículo, sob pena de ter que arcar solidariamente com as 
penalidades impostas, referida disposição legal somente se aplica às infrações de 
trânsito, não se estendendo a todos os débitos do veículo após a 
transferência da propriedade, tal como a cobrança de IPVA; 

(...) 
III - Recurso especial improvido. (REsp 938.553/DF, Rel. Ministro 

MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJe 08/06/2009, grifei.) 

Por oportuno, o ensinamento da doutrina:

A obrigatoriedade de comunicação ao órgão de trânsito impõe-se 
para fins não apenas de atualização de cadastros, mas especialmente para 
afirmar a responsabilidade pelas cominações por infrações. Segundo o texto da 
lei, unicamente as penalidades (multas) serão exigidas do antigo proprietário. 
Nada consta no tocante ao imposto. Entrementes, uma vez formalizada a 
comunicação, com a decorrente averbação perante o registro, a exigibilidade 
ocorrerá junto ao adquirente, a menos que prove que este não corresponder à 
realidade a transferência (Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro/ Arnaldo 
Rizzardo. 6. ed. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0212643-7 REsp 1.619.729 / SP

Números Origem:  4002804-42.2013.8.26.0348  40028044220138260348  40038437420138260348

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOACIR ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : APARECIDA MARIA DINIZ  - SP217462 

 ALEX DE FREITAS ROSA E OUTRO(S) - SP320976 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FANI SZMUSZKOWICZ FLIGUEL E OUTRO(S) - SP095862 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FANI SZMUSZKOWICZ FLIGUEL E OUTRO(S) - SP095862 
AGRAVADO  : MOACIR ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : APARECIDA MARIA DINIZ  - SP217462 

 ALEX DE FREITAS ROSA E OUTRO(S) - SP320976 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1618716 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  5 de 4


